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1.O JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA MARIA DA FEIRA

Anúncio n.o 2490/2007

Publicidade de sentença e notificação de interessados no auto
de insolvência de pessoa colectiva (requerida) n.o 424/07.2TBVFR

No 1.o Juízo de Competência Especializada Cível do Tribunal da
Comarca de Santa Maria da Feira, no dia 17 de Abril de 2007, pelas
11 horas e 40 minutos, foi proferida sentença de declaração de insol-
vência do devedor ONDAFRIO — Indústria Comércio de Congela-
dos, L.da, número de identificação fiscal 504214250, endereço na Zona
Industrial do Roligo, Espargo, 4520-115 Espargo, e com sede no lugar
de Antemil, freguesia de Pencelo, Guimarães.

Para administrador da insolvência é nomeada a Dr.a Nídia Sousa
Lamas, com domicílio na Rua de São Nicolau, 33, 5.o, A, F, 4520-248
Santa Maria da Feira.

É administradora do devedor Júlia Lopes Azevedo, solteira, nascida
em 26 de Agosto de 1980, concelho de São João da Madeira, freguesia
de São João da Madeira, São João da Madeira, nacional de Portugal,
bilhete de identidade n.o 11665837, endereço na Rua de Nossa Senhora
Campos, 28, 3.o, esquerdo, 4520-241 Santa Maria da Feira.

Conforme sentença proferida nos autos, verifica-se que o patri-
mónio do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação
das custas do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente,
não estando essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados de que podem, no prazo
de cinco dias, requerer que a sentença seja complementada com as
restantes menções do artigo 36.o do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.o do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo
de 5 dias (artigos 40.o e 42.o do CIRE).

Com a petição de embargos devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites
previstos no artigo 789.o do Código de Processo Civil (n.o 2 do
artigo 25.o do CIRE).

Ficam ainda notificados de que se declara aberto o incidente de
qualificação da insolvência com carácter limitado, previsto no
artigo 191.o do CIRE.

Ficam ainda advertidos de que os prazos só começam a correr
finda a dilação dos éditos, cinco dias, e que esta se conta da publicação
do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias
judiciais (n.o 1 do artigo 9.o do CIRE).

Terminando o prazo em dia em que os tribunais estiverem encer-
rados, transfere-se o seu termo para o 1.o dia útil seguinte.

18 de Abril de 2007. — A Juíza de Direito, Ana Cristina Guedes
da Costa. — O Oficial de Justiça, Amélia Oliveira.
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Anúncio n.o 2491/2007

Ana Cristina Guedes da Costa, juíza de direito do 1.o Juízo de
Competência Especializada Cível do Tribunal da Comarca de Santa
Maria da Feira, faz saber que, nos presentes autos de verificação
ulterior créditos/outros direitos (CIRE) n.o 2317/06.1TBVFR-C, que
correm por apenso aos autos de declaração de insolvência, por este
Juízo e Tribunal, em que é devedor HMB — Soc. Invest. Imobiliário,
S. A., com sede na Rua de Fornos, 742, Guisande, Santa Maria da
Feira, correm éditos de 10 dias, contados da segunda e última publi-
cação do anúncio, citando os credores da massa insolvente para, no
prazo de 20 dias, findos os dos éditos, contestarem, querendo, a pre-
sente acção (artigos 146.o e 148.o do CIRE e 783.o do CPC), e na
qual pretende o autor que seja verificado o seu crédito no montante
de E 17 197,81, cujo duplicado se encontra neste Tribunal à disposição
de quem o queira consultar, dentro das horas normais de expediente.

18 de Abril de 2007. — A Juíza de Direito, Ana Cristina Guedes
da Costa. — O Oficial de Justiça, Isabel Ganhão.
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4.O JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA MARIA DA FEIRA

Anúncio n.o 2492/2007

A Dr.a Anabela Saraiva, juíza de direito deste Tribunal, faz saber
que, nos autos de prestação de contas do administrador (CIRE)
n.o 5395/06.0TBVFR-D, são os credores e a insolvente Indústria de
Cortiça, Hernâni Pereira da Costa, Sociedade Unipessoal, L.da,
número de identificação fiscal 504431960, Rua Principal, 461, 4505-372

Fiães, notificados para no prazo de 5 dias, decorridos que sejam 10
dias de éditos, que começarão a contar-se da publicação do anúncio,
se pronunciarem sobre as contas apresentadas pelo administrador da
insolvência (artigo 64.o, n.o 1, do CIRE).

O prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais
(n.o 1 do artigo 9.o do CIRE).

22 de Março de 2007. — A Juíza de Direito, Anabela Saraiva. —
O Oficial de Justiça, Conceição Portal.
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Anúncio n.o 2493/2007

Insolvência de pessoa colectiva (apresentação)
Processo n.o 2252/07.6TBVFR

No 4.o Juízo de Competência Especializada Cível do Tribunal da
Comarca de Santa Maria da Feira, no dia 13 de Abril de 2007, ao
meio-dia, foi proferida sentença de declaração de insolvência do deve-
dor CORLIMA — Transformadora Corticeira, L.da, número de iden-
tificação fiscal 501178589, com sede no lugar da Igreja, Lourosa,
4535-000 Lourosa.

Para administrador da insolvência é nomeado Elmano Relva Vaz,
com domicílio na Rua dos Mourões, 145, 1.o, São Félix da Marinha,
4405-380 São Félix da Marinha.

Fica determinado que a administração da massa insolvente será
assegurada pelo devedor, nos precisos termos e com as limitações
impostas na sentença.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.o do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de
cinco dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo
o que antecede e ainda de que o prazo para a reclamação de créditos
foi fixado em 30 dias.

O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado
ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvência
nomeado para o domicílio constante da sentença (n.o 2 do artigo 128.o
do CIRE) acompanhado de todos os documentos probatórios de que
disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por deci-
são definitiva não está dispensado de o reclamar no processo de insol-
vência (n.o 3 do artigo 128.o do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.o 1
do artigo 128.o do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida,
e, neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e res-
pectivos dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 12 de Junho de 2007, pelas 14 horas, para a
realização da reunião de assembleia de credores de apreciação do
relatório, podendo fazer-se representar por mandatário com poderes
especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da comissão de
trabalhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos tra-
balhadores por estes designados (n.o 6 do artigo 72.o do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.o do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo
de 5 dias (artigos 40.o e 42.o do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites
previstos no artigo 789.o do Código de Processo Civil (n.o 2 do
artigo 25.o do CIRE).

Ficam ainda advertidos de que os prazos para recurso, embargos
e reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que
esta se conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias
judiciais (n.o 1 do artigo 9.o do CIRE).

Terminando o prazo em dia em que os tribunais estiverem encer-
rados transfere-se o seu termo para o 1.o dia útil seguinte.

13 de Abril de 2007. — A Juíza de Direito, Anabela Saraiva. —
O Oficial de Justiça, Conceição Portal.
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